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Resumo
A introdução de espécies é uma grande ameaça para a conservação da diversidade bio-
lógica, e a principal precursora da homogeneização global. Em se tratando de percepção, 
controle ou erradicação, espécies aquáticas encontram-se entre as mais problemáticas. 
Neste sentido, os peixes tornam-se graves ameaças, pois são organismos muito dissemina-
dos, móveis e de difícil percepção por parte da sociedade. Nas fases iniciais da introdução, 
peixes não-nativos podem ser considerados ameaças “invisíveis”, pois são menos expostos 
que a maioria dos organismos introduzidos, principalmente os terrestres. Assim, se torna 
comum que introduções deste grupo sejam percebidas apenas quando já se encontram 
em estágios avançados e os danos são irreversíveis. Também é imprescindível se com-
preender que uma espécie de peixe pode ser considerada não-nativa, numa mesma bacia 
ou sub-bacia hidrográfi ca. Isto torna a percepção ou detecção de peixes introduzidos ainda 
mais complexa no Brasil, devido a suas dimensões continentais e riqueza de ambientes. 
Aspectos culturais e tempo de introdução contribuem para a “invisibilidade” do problema. 
Mesmo peixes advindos de outros continentes, como as carpas e tilápias, já se encon-
tram incorporados há tanto tempo no país, que são considerados “nativos” por algumas 
comunidades ribeirinhas e/ou ignorados pela população. No campo científi co o tema das 
introduções ainda é sub-explorado no Brasil, mas as informações sobre problemas estão 
crescendo. Nem todas as introduções causam problemas, mas muitas causam. Além dos 
problemas ecológicos de curto prazo, introduções podem estar causando mudanças que só 
serão percebidas em longo prazo.  Em vista da magnitude do problema e da discrepância 
entre o número de introduções e a busca por suas consequências ou impactos é feita uma 
revisão sobre o tema com comentários e sugestões de ações prioritárias e urgentes.

Palavras-chave: introdução de espécies, ameaças, espécies não nativas, invasões bio-
lógicas, biodiversidade, ecossistemas aquáticos.

Abstract
The introduction of species is a major threat to the conservation of biodiversity, being the 
main precursor of a prominent global biotic homogenization. In the case of perception, 
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Introdução: 
panorama geral

A crescente introdução de espécies 
não nativas, de forma acidental ou 
deliberada, é uma das grandes mudan-
ças globais causadas pelo homem nos 
últimos séculos, sendo tão ou mais 
preocupante que o aquecimento glo-
bal. Ambos são problemas análogos e 
possuem, como a base de suas causas 
e soluções, a sociedade humana con-
temporânea. O crescimento abrupto e 
incessante das populações humanas, 
o fenômeno da globalização e o livre 
comércio intercontinental são alguns 
dos fatores que vêm incrementando 
as invasões biológicas pela agricul-
tura, pelo controle biológico, pela 
água de lastro, pela incrustação, pela 
aquicultura, entre outras vias. Isto 
tem causado sérios impactos (muitos, 
ainda, subestimados) e elevado muito 
as taxas de introdução de espécies, o 
que se confi gura como o fator mais 
preocupante. Estes fatores podem re-
sultar em uma futura homogeneização 
biológica global (Rahel, 2000; Olden, 
2006), um fenômeno jamais ocorrido 
no planeta em uma escala tão curta de 
tempo.
O ser humano introduz espécies há 
pelo menos 10.000 anos (Perry e Van-

derklein, 1996), e, desde o início da 
expansão europeia, as introduções 
deliberadas ou acidentais vêm aumen-
tando em grande escala (Coblentz, 
1990). Atualmente, a introdução de 
espécies é um fato usual e crescen-
te em nossa sociedade. O sistema de 
manutenção da população humana 
moderna e contemporânea é baseado 
em introduções de espécies para agri-
cultura ou aquicultura. Estas fontes 
são importantes para o abastecimento 
mundial e para o crescimento econô-
mico, principalmente nos países em 
desenvolvimento. Ressalta-se que, em 
grande parte dos casos, as introduções 
consideram apenas a obtenção de lu-
cro ou o aumento de produtividade em 
curto prazo, ignorando os prejuízos 
ambientais, as consequências futuras 
e a legislação vigente. Há, portanto, 
necessidade de se planejar e repensar 
tais atividades, para evitar problemas 
ambientais e socioeconômicos bem 
mais profundos num futuro próximo.
A introdução de espécies é uma das 
grandes ameaças à biodiversidade 
do planeta (Vitousek, 1997; Neville 
e Murphy, 2001) sendo considerada 
um dos principais problemas para 
conservação de peixes de água doce 
(Cowx, 2002; Cambray, 2003; Colla-
res-Pereira e Cowx, 2004; Gherardi, 
2007; Leprieur et al., 2008). Trata-se 

de um tema interdisciplinar, novo e 
complexo, que pode ser relacionado 
a abordagens biológicas, culturais, 
econômicas, sociais e fi losófi cas. Nos 
alicerces do problema estão questões 
peculiares da sociedade atual, como o 
crescimento acelerado (mais que ex-
ponencial) da população humana no 
planeta, o uso irracional dos recursos 
naturais, as desigualdades socioeco-
nômicas e tecnológicas e o fenômeno 
da globalização. 
Os termos espécie introduzida, espé-
cie exótica, espécie alienígena, espé-
cie não nativa, espécie não indígena 
e espécie alóctone possuem o mesmo 
signifi cado biológico e, de acordo com 
a European Inland Fisheries Advisory 
Comission (EIFAC), correspondem a 
“toda e qualquer espécie transportada 
e solta pelo homem, fora de sua área 
de distribuição natural, intencional ou 
acidentalmente” (FAO, 2006). Uma 
defi nição mais abrangente para os ter-
mos acima enumerados é: “espécie, 
subespécie ou o menor nível taxonô-
mico identifi cável, encontrado fora de 
sua área de distribuição natural (atual 
ou precedente) e potencial dispersão 
(i.e., fora da área que ocupa natural-
mente ou que poderia ocupar sem in-
trodução ou auxílio direto ou indireto 
do ser humano), incluindo qualquer 
parte, gameta ou propágulo da espécie 

control or eradication, aquatic species are among the most problematic. In this sense, fi sh 
introductions become serious threats because these organisms are very widespread, mobile 
and of diffi cult perception and/or detection by the society. In the early stages of introduction, 
they may be considered “invisible” (e.g. less exposed than the majority of the introduced 
organisms, especially terrestrial organisms). Thus, it is common fact that introductions of 
this group of organisms are perceived only when they are already in advanced stages of 
the invasion process and the damage is irreversible. A species of fi sh can be considered 
non-native, even at the level of basins or sub-basins. This makes the perception or detection 
of introduced fi sh even more complex in Brazil, due to its continental dimensions and rich 
continental aquatic environments. Often, the cultural aspects and time of release contribute 
to the “invisibility” of the problem. Even fi sh coming from other continents, such as carp, 
tilapia and trout are incorporated in the country for so long that they are considered “native”. 
Even in the scientifi c fi eld the theme is under-explored in Brazil, but information about 
problems that may arise from biological invasions is building up. Indeed, not all introductions 
have catastrophic consequences, but many do. However, we can understand older impacts 
and detect new ones in the near future if we want to do so. In view of the exposed, and given 
the magnitude of the problem, and disproportion in the search for answers and impacts, a 
review of the theme with suggestions for actions is presented.

Key words: introduction of species, threats, non-native species, biological invasions, bio-
diversity, aquatic ecosystems.
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que possa sobreviver e posteriormen-
te reproduzir com sucesso” (IUCN, 
2006). Assim, uma introdução pode 
ocorrer de um continente para outro, 
de uma região biogeográfi ca, e/ou bio-
ma, para outro (dentro de um mesmo 
país ou estado) e, no caso específi co 
de peixes de água doce, de uma bacia 
ou sub-bacia hidrográfi ca para outra. 
Além disso, caso se considerem as-
pectos como o isolamento das popula-
ções e a integridade de seu patrimônio 
genético, mesmo os repovoamentos 
(reintroduções de organismos consi-
derados nativos ou autóctones) devem 
ser vistos com cautela. 
Nesse sentido, é aconselhável que, no 
Brasil, o termo espécie exótica seja 
evitado, principalmente em trabalhos 
de ecologia e de conscientização da 
comunidade ribeirinha, uma vez que 
essa expressão apresenta outras co-
notações na língua portuguesa, como, 
por exemplo, espécies belas, diferen-
tes, exuberantes. Não se trata apenas 
de uma questão semântica. Constata-
se que a distinção entre espécie alóc-
tone (espécie introduzida de outras 
bacias dentro do mesmo país e/ou re-
gião biogeográfi ca) e espécie exótica 
(introduzida de outros continentes e/
ou regiões biogeográfi cas), diferen-
ciação muito utilizada para peixes no 
Brasil, também deve ser evitada ou 
banida. Tal forma de distinção entre 
as espécies é artifi cial e pode levar ao 
entendimento de que uma espécie ad-
vinda de outro continente ou de outra 
região biogeográfi ca seja mais proble-
mática que uma espécie introduzida 
entre diferentes bacias (sub-bacia, por 
exemplo, de acordo com o grau de 
isolamento) de um mesmo continente 
(e/ou região), o que é ilusório e irreal. 
É importante, ainda, distinguir as ex-
pressões espécie não nativa, de espécie 
invasora. Conforme a The World Con-
servation Union, uma espécie introdu-
zida é considerada invasora, quando 
“se estabelece em um ecossistema ou 
habitat natural ou seminatural, sendo 
um agente de mudança, ameaçando a 
diversidade biológica nativa” (IUCN, 
2006). Tudo que se expõe acima inte-

gra um conjunto de defi nições, cuida-
dos e distinções importantes que evi-
tam confusões e problemas de ordem 
prática ou técnica e promovem a com-
preensão clara e precisa deste estudo.
As taxas de sucesso no estabelecimen-
to de uma espécie introduzida variam 
bastante, dependendo do grupo e da 
região onde se dá a introdução (Meffe 
e Carroll, 1994). No caso específi co 
de peixes de água doce, tais taxas va-
riam de 38 a 77% (Ross, 1991; Casal, 
2006; Vitule et al., 2009). Entretanto, 
tais valores são, em grande parte, su-
bestimados, pois nem todas as intro-
duções são documentadas e, quando o 
são, isto ocorre de maneira dispersa ou 
em veículos de baixa circulação (Ca-
sal, 2006; Vitule et al., 2009). Mesmo 
que as taxas de estabelecimento fos-
sem realmente baixas, não se pode ig-
norar que a intensifi cação da troca de 
mercadorias e o desenvolvimento dos 
conhecimentos científi cos, culturais e 
tecnológicos entre os países (a revolu-
ção industrial, as melhorias nos meios 
de transporte e a globalização, por 
exemplo) têm gerado um crescimento 
eminente no número absoluto de es-
pécies introduzidas. Esse fato leva a 
um aumento no número de estabele-
cimentos e, consequentemente, de es-
pécies invasoras (Vitousek, 1997; Ne-
ville e Murphy, 2001; Cambray, 2003; 
Olden, 2006; Vitule et al., 2006a,b; 
Vitule, 2008).
Em ambientes aquáticos, espécies in-
troduzidas, em particular os peixes, 
podem causar alterações no hábitat 
(revolvimento do fundo, alterações de 
transparência, entre outras) e na es-
trutura da comunidade, hibridização, 
perda do patrimônio genético original, 
alterações trófi cas e introdução de do-
enças e parasitas (Taylor et al., 1984). 
Tais modifi cações podem culminar na 
extinção de espécies nativas e na perda 
da biodiversidade (Fuller et al., 1999; 
Cambray, 2003) ou homogeneização 
da biota (Rahel, 2000; 2002; Olden, 
2006). Nesse contexto, o processo de 
homogeneização é um tanto quanto 
complexo, visto que envolve, de for-
ma sinergética e integrativa, uma série 

de problemas da crise na biodiversi-
dade, tais como introduções, bioinva-
sões, perda ou alterações de hábitat e 
extirpação de espécies (Rahel, 2000, 
2002; Olden, 2006; Leprieur et al., 
2008). Ressalta-se que, em geral, este 
é um fenômeno subestimado (Scott e 
Helfman, 2001; Rahel, 2002). Devem 
ser considerados, ainda, os fatores 
socioeconômicos. Nos Estados Uni-
dos (EUA), os prejuízos causados por 
espécies invasoras contabilizam cerca 
de 120 bilhões de dólares por ano (Pi-
mentel et al., 2005). Os altos custos 
também têm sido marcantes, no que 
se refere às tentativas de controle de 
espécies introduzidas de peixes. Por 
exemplo, os EUA já gastaram mais de 
dois milhões de dólares para a cons-
trução de uma barreira elétrica, visan-
do impedir a expansão da dispersão 
de carpas asiáticas nos Grandes Lagos 
(Stokstad, 2003). 
Na prática, a introdução de espécies 
tem sido uma questão de distorção ou 
de desvios em relação aos custos/be-
nefícios (os quais deveriam ser mais 
bem ponderados), a partir de decisões 
tomadas em vista de interesses eco-
nômicos ou culturais. Este fato tem 
criado, inevitavelmente, um confl ito 
entre diversos setores da sociedade 
e tem causado danos ambientais. Os 
custos e benefícios individuais in-
cluem perdas e ganhos percebidos 
pelo usuário imediato ou primário do 
ambiente: fazendeiros, aquicultores, 
industriais, comerciantes, pescadores, 
consumidores. Os custos e benefícios 
globais ou sociais incluem as perdas e 
ganhos da sociedade como um todo. 
Alguns casos clássicos são apresen-
tados em Vitule et al. (2006b, 2008): 
por exemplo, a introdução de peixes 
esportivos, como as trutas e salmões, 
é bem vista por pescadores nas mon-
tanhas de Serra Nevada, nos EUA (e 
também no Brasil, conforme se expli-
ca mais adiante), apesar de tais peixes, 
comprovadamente, exercerem impac-
tos negativos sobre as populações de 
anfíbios e invertebrados da região. 
Quanto aos impactos, duas importan-
tes e pouco exploradas questões me-
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recem ser levantadas: quais serão os 
impactos ecossistêmicos futuros neste 
e em outros casos e quem está, de fato, 
buscando avaliá-los?
Outro exemplo clássico, que demons-
tra claramente como as informações 
referentes aos custos e benefícios 
podem ser distorcidas ou mitigadas, 
pode ser observado na discussão entre 
Gozlan (2008) e Vitule et al. (2009), 
com alusão aos custos/benefícios da 
introdução da perca-do-Nilo, Lates 
niloticus L. 1758, na África. Estes e 
muitos exemplos análogos podem ser 
encontrados em Simberloff (2003a,b), 
Ricciardi e Simberloff (2009) e Vitule 
et al. (2009), por exemplo, e em refe-
rências contidas nestes trabalhos. Es-
tes estudos demonstram como muitos 
impactos causados por espécies intro-
duzidas, apesar de indiretos e de difícil 
detecção, podem ser graves, onerosos 
e irreversíveis. Assim, é difícil prever 
ou mensurar os custos e benefícios de 
uma introdução, já que, por exemplo, 
os valores econômicos e culturais de 
uma espécie introduzida por um grupo 
com interesses comuns podem mudar 
com o passar do tempo (McNeelly, 
2001; Scott e Helfman, 2001; Vitu-
le et al., 2009; e demais referências 
contidas nestes estudos). Além disso, 
os interesses sociais e individuais fre-
quentemente não coincidem, ou seja, 
o que é bom para o indivíduo (ou gru-
pos minoritários) pode impor custos à 
sociedade (presente e futura) e ao pla-
neta. Ao lado disso, é imprescindível 
que seja considerado o fato de que: “o 
que é bom para a sociedade e para o 
mundo como um todo, também é bom 
para o indivíduo” (Dixon e Sherman, 
1990). Dessa forma, as percepções 
demonstradas perante a sociedade, as-
sim como o controle ou a erradicação 
das espécies invasoras aquáticas, são 
problemas de ordem interdisciplinar, 
urgentes, complexos e graves. Os pei-
xes introduzidos são ameaças relevan-
tes, pois esses animais são organismos 
chave em inúmeras interações ecoló-
gicas, muito especiosos, apreciados 
pelos humanos (por uma série de fa-
tores culturais, ou não), amplamente 

disseminados, com grande mobilidade 
(natural ou pela ajuda do homem) e al-
tamente adaptados ao meio. Algumas 
dessas características tornam esses or-
ganismos de difícil percepção para a 
maioria das pessoas ou de percepção 
parcial por parte da comunidade.  
Notoriamente, nas fases iniciais da in-
trodução, os peixes podem ser consi-
derados ameaças invisíveis, por serem 
menos expostos e perceptíveis que a 
maioria dos organismos introduzidos, 
principalmente quando comparados 
aos vertebrados terrestres e plantas. 
Assim, torna-se comum o fato de as 
introduções deste grupo serem pouco 
visíveis e raras vezes discutidas na 
sociedade brasileira, até mesmo entre 
os pesquisadores e os conservacio-
nistas. Devido a essas características, 
introduções de peixes são reconheci-
das somente quando já se encontram 
em estágios avançados, ou quando os 
danos causados são grandes e irrever-
síveis. Em alguns casos, introduções 
irregulares de peixes nem mesmo são 
consideradas ameaças devido à ausên-
cia de estudos e à falta de divulgação 
de conhecimentos básicos sobre seus 
potenciais impactos, ou mesmo pela 
falta de fi scalização (Casal, 2006; Vi-
tule et al., 2009). Casos como esses 
são exemplifi cados mais adiante neste 
trabalho.  
No Brasil, as informações sobre pro-
blemas causados por invasões bio-
lógicas estão crescendo, mas ainda 
são poucas e dispersas, em relação à 
amplitude do problema. Por isso, a 
compilação de dados, o entendimento 
dos impactos antigos e a descoberta 
de novos impactos são vitais para a 
abordagem do problema. Nesse sen-
tido, é crucial lembrar que, além dos 
problemas ecológicos de curto prazo, 
as introduções de peixes não nativos 
podem atuar em diferentes níveis ou 
dimensões ecológicas (desde o indiví-
duo até o ecossistema ou “Biosfera = 
Homogeneização Biológica Global”, 
sensu McKinney e Lockwood, 1999; 
Rahel, 2000, 2002; Olden, 2006). 
Além disso, podem causar mudanças 
que só serão percebidas em longo 

prazo (por exemplo, em tempo evo-
lutivo).  Em vista do exposto e com 
base nessas informações iniciais, o 
presente artigo tem por objetivos pro-
ver uma revisão atual e geral sobre o 
tema da introdução de peixes de águas 
continentais no Brasil, para comentar 
e sugerir ações consideradas prioritá-
rias e urgentes.

Introdução de peixes 
de água doce no 

Brasil: causas, 
consequências e 

precauções

A aquicultura é, mundialmente, uma 
importante fonte de produção de pro-
teína na área da nutrição; na área eco-
nômica, é fonte de renda e a principal 
responsável pela introdução de peixes, 
principalmente em países em desen-
volvimento (Casal, 2006). Segundo o 
FISHBASE (http://www.fi shbase.org; 
Froese e Pauly, 2007), existem 3.072 
registros de introduções de peixes entre 
países, e destes, 2.904 são de espécies 
de água doce, em sua maioria (>40%) 
realizadas por aquicultura (Casal, 
2006; Froese e Pauly, 2007; Vitule et 
al., 2009). No que tange a introduções 
de peixes em ecossistemas aquáticos 
continentais brasileiros, a piscicul-
tura também é, de longe, a principal 
atividade contaminadora e dispersora 
(Orsi e Agostinho, 1999; Vitule et al., 
2006a,b; Agostinho et al., 2007; Vitule 
et al., 2009). Ainda se pode ressaltar 
que a introdução de peixes pela aqui-
cultura, no Brasil, é algo paradoxal: 
embora o país seja uma das regiões ic-
tiofaunísticas com maior diversidade 
do planeta, com várias áreas prioritá-
rias para a conservação e altas taxas de 
endemismo (Abell et al., 2008), toda 
a base de produção é fundamentada 
em pacotes tecnológicos estrangeiros 
prontos e com poucas espécies intro-
duzidas de outros países ou continentes 
(Vitule et al., 2009). Assim, atualmen-
te, cerca de 90% da produção nacional 
tem base em espécies provindas de ou-
tros países ou continentes, o que torna 
o Brasil, proporcionalmente, o maior 
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produtor mundial de espécies introdu-
zidas (Casal, 2006). Isto tem ocorrido 
de forma crescente e indiscriminada 
e com incentivos do Estado, sem que 
os impactos potenciais sejam consi-
derados, como destacam Agostinho e 
Julio Jr. (1996), Vitule et al. (2006a,b), 
Agostinho et al. (2007), Vitule (2008), 
Vitule et al. (2009). Além disso, com 
o advento nacional dos pesque-pa-
gues (estabelecimentos constituídos 
de tanques com peixes introduzidos, 
que, na grande maioria dos casos, 
exploram comercialmente a pesca 
amadora), ocorreu um avanço indis-
criminado na construção de tanques 
ilegais, sem nenhum tipo de aparato 
de contenção e muito próximos aos 
leitos de rios, espalhados ao longo de 
grandes áreas geográfi cas. Este fator, 
conforme Vitule et al. (2006b), facili-
ta a dispersão das espécies e difi culta 
o controle e a fi scalização dos focos 
de contaminação.
Outra importante característica das 
introduções de peixes no Brasil resi-
de no fato de que estas são bastante 
antigas e, talvez por isso, sejam tão 
comuns e culturalmente arraigadas. 
As primeiras introduções no país 
datam de 1882, quando a carpa co-
mum Cyprinus carpio L. 1758 foi 
introduzida pela Comissão de Pesca 
dos Estados Unidos, por razões des-
conhecidas (Bizerril e Primo, 2001). 
Existem também registros ofi ciais de 
lotes introduzidos em 1898, para fi ns 
de aquicultura comercial (Welcome, 
1988). Este longo período de convi-
vência, certamente, é uma das muitas 
características que torna a percepção 
ou detecção de peixes introduzidos 
no Brasil ainda mais difícil, pois o 
tempo de introdução contribui muito 
para sua invisibilidade perante a so-
ciedade brasileira. Muitos peixes ad-
vindos de outros continentes, como 
carpas (Ctenopharigodon idella Va-
lenciennes, 1844 e C. carpio), tilápias 
(Oreochromis niloticus L. 1758 e Ti-
lapia spp.), blackbasses [Micropterus 
salmoides (Lacépède, 1802)] e trutas 
(Oncorhynchus spp.) já se encontram 
tão incorporados a algumas bacias hi-

drográfi cas do país, que são conside-
rados nativos por comunidades ribei-
rinhas e pelo público leigo. De modo 
geral, parece existir uma banalização 
das introduções deliberadas de peixes 
no Brasil, e isso reforça a argumenta-
ção sobre sua invisibilidade. Mesmo 
trabalhos científi cos sobre ecologia 
de peixes podem ignorar, subestimar, 
ou deixar de dar o devido destaque a 
valores consideráveis de ocorrência, 
constância e dominância de espécies 
não nativas capturadas em ambiente 
naturais ameaçados ou desafi adores 
(e.g., Medeiros e Maltchik, 2001). O 
baixo interesse dos brasileiros em ge-
ral e as difi culdades de visualizar os 
problemas referentes a espécies intro-
duzidas (e a linha de pesquisa promis-
sora referente ao tema, no caso dos 
pesquisadores) também podem ser 
constatados pelo baixo número de ar-
tigos publicados em periódicos espe-
cializados sobre o tema. Um exemplo 
disto é o periódico Biological Inva-
sions, o que também evidencia a ci-
tada invisibilidade. Em uma pesquisa 
rápida neste periódico, constatou-se 
que trabalhos sobre peixes de águas in-
teriores no Brasil representam menos 
de 1% do total dos artigos publicados 
entre 1999 e 2008. Em uma revisão 
mais abrangente e detalhada sobre as 
publicações, Gherardi (2007) destaca 
a baixa produção científi ca da Améri-
ca do Sul (para organismos de águas 
interiores, em geral) e uma predomi-
nância de trabalhos norte-americanos. 
Em relação aos peixes, em específi -
co, a situação se a agrava, pois exis-
te um predomínio de trabalhos sobre 
salmonídeos na região dos Grandes 
Lagos. Assim, vale a pena enfatizar a 
importância de sempre se destacar a 
presença de espécies não nativas em 
ambientes naturais ou seminaturais, 
pois um simples relato ou publicação 
específi ca de ocorrência, ou seu desta-
que em uma publicação não específi ca 
sobre o tema, podem auxiliar traba-
lhos de revisão ou de controle e mo-
nitoramento. Portanto, uma vez que 
as introduções de peixes não nativos 
são refl exos das ações humanas sobre 

os ambientes e que isso pode acarretar 
sérios problemas ecológicos e sociais, 
é necessário que sua relevância e visi-
bilidade sejam reforçadas. Para ganhar 
o apoio público na luta pela conser-
vação da biodiversidade de peixes de 
água doce e no combate e prevenção 
às espécies não nativas, a mensagem 
deve ser clara, detalhada e educativa 
(Gozlan, 2008). Neste contexto, cabe 
destacar o trabalho recente de Pelici-
ce e Agostinho (2009), que demonstra 
claramente como muito do que falta 
em nosso país é uma busca adequada 
pelo impacto. Neste trabalho, os auto-
res mostram, por meio de uma primo-
rosa e inovadora metodologia, como 
o tucunaré Cichla kelberi (Kullander 
e Ferreira, 2006) pode causar severos 
impactos à ictiofauna nativa. Além 
disso, os autores avigoram a impor-
tância de mais esforços, no sentido 
de detectar e monitorar impactos de 
introduções, principalmente em áreas 
prioritárias (como na bacia do rio Igua-
çu – um hotspot, segundo Abell et al., 
2008) e em seus estágios iniciais (Peli-
cice e Agostinho, 2009). Todos os fatos 
apresentados levam, em parte, a dois 
questionamentos: quem tem buscado 
avaliar cientifi camente os impactos das 
espécies introduzidas e, quando isto é 
feito, os resultados são valorizados pe-
las autoridades e divulgados de forma 
clara para público em geral?
A grande quantidade de ambientes 
com peixes introduzidos no Brasil 
pode ser evidenciada se for notado 
que, em ambientes aquáticos próxi-
mos às regiões mais populosas do 
país, (notoriamente: regiões Sul e Su-
deste) existem espécies introduzidas, 
e, em muitos casos, estas são mais 
comuns que as espécies nativas antes 
ali presentes (isso se verifi ca nos tra-
balhos de Vitule et al., 2006b; Alves 
et al., 2007; Vitule, 2008; Magalhães 
e Jacobi, 2008; e em referências con-
tidas nesses estudos). Essa constata-
ção é, em parte, confi rmada em um 
trabalho amplo para reservatórios de 
hidrelétricas nacionais (Agostinho et 
al., 2007). Apesar disso, ainda não 
existem dados adequados (sufi cien-
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tes, integrados, gerais, amplos e con-
cretos) sobre a demografi a de peixes 
introduzidos no Brasil e sequer sobre 
as espécies cultivadas ou introduzidas 
em ambientes naturais (tal fato pode 
ser atribuído à ilegalidade de muitas 
introduções). Esta não é uma situação 
exclusiva do Brasil, visto que as bases 
de dados, em geral, são ainda bastan-
te incompletas e subestimadas (Casal, 
2006; Vitule et al., 2009).
Embora escassos e restritos, os traba-
lhos disponíveis no Brasil confi rmam 
o aumento no número de espécies de 
peixes introduzidos em água doce. 
Como exemplos, têm-se: (i) o número 
de 13 espécies que foram registradas 
para bacia do rio Paraná, em 1996 
(Agostinho e Julio Jr., 1996), passou 
para 74 espécies, apenas para a região 
do alto Paraná, em 2007 (Langeani et 
al., 2007); e (ii) também houve um 
aumento de 59 espécies registradas 
em 2005, para 78, em 2007, no Es-
tado de Minas Gerais (Magalhães et 
al., 2005; Magalhães e Jacobi, 2008). 
Tais aumentos podem ser ocasionados 
por um crescimento real nas taxas de 
introduções, uma maior precisão no 
tratamento do tema, ou, mais prova-
velmente, pela conjunção entre os 
dois fatores. Mesmo assim, ainda é 
provável que tais números estejam 
todos subestimados e tendam a au-
mentar, uma vez que o país continua 
a expandir sua produção aquícola fun-
damentada em espécies introduzidas, 
atualmente com incentivos a produ-
ção em tanques-rede. Esse assunto só 
agora começa ser discutido de forma 
séria no país, e há tendências bastante 
favoráveis a investimentos em pes-
quisa sobre o tema, o que aumentará o 
número de trabalhos e pesquisadores 
interessados em espécies de peixes in-
troduzidos (Vitule et al., 2006b; Vitu-
le, 2008; Vitule et al., 2009). 
Além das introduções via piscicultura, 
existem os chamados programas de 
repovoamento ou peixamento (soltu-
ra de peixes, na maioria das vezes, de 
espécies não nativas), praticados em 
ambientes naturais que sofreram ou 
sofrem severa ação antrópica (estuá-

rios, lagos, rios e reservatórios). Estes, 
em geral, fracassam, pois são mal ela-
borados e utilizam premissas equivo-
cadas como nichos vagos ou chavões 
conservacionistas, populistas e eleito-
reiras, sem embasamento teórico, em-
pírico ou científi co. Assim, apesar de 
enormes esforços, em diversos tipos 
de ambientes, com variadas técnicas 
e espécies, não é possível apresentar 
exemplos que de fato sejam bem suce-
didos e não causem alteração ambien-
tal (Vitule et al., 2006b). Visto isto, a 
estocagem, como vem sendo conduzi-
da, principalmente pela falta de plane-
jamento, metas e objetivos concretos, 
não é recomendada (Agostinho et al., 
2007). Apesar dos alertas, há algum 
tempo, a estocagem continua sendo 
responsável por inúmeras introduções 
e problemas em nosso país (Vieira e 
Pompeu, 2001; Vitule et al., 2006b), 
principalmente em reservatórios (Vi-
tule et al., 2006b; Agostinho et al., 
2007). Essas estocagens ou peixamen-
tos em rios, lagoas, lagos e represas 
têm contado com o apoio de institui-
ções governamentais e de ensino e 
pesquisa. Exemplos dessas institui-
ções são: o Departamento Nacional de 
Obras Contra a Seca (DNOCS), que 
introduziu o tucunaré Cichla ocellaris 
(Bloch e Schneider 1801), em açu-
des da região Nordeste; a Companhia 
Energética do Estado de São Paulo 
(CESP), que introduziu a pescada-
do-Piauí Plagioscion squamosissimus 
(Heckel, 1840), em seus reservatórios 
(Magalhães et al., 2005); a Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (UFRRJ) que, em convênio com 
a Empresa Brasileira de Aeronáutica 
(EMBRAER), efetuou introduções de 
peixes exóticos, com auxílio de aviões 
tanque, no Rio Paraíba do Sul, visan-
do subsidiar “programas de restituição 
de fauna de peixes” (Bizerril e Primo, 
2001). Agostinho et al. (2007) tam-
bém destacam a participação, nessas 
ações, de agências ofi ciais ligadas ao 
governo, como, por exemplo, a Supe-
rintendência para o Desenvolvimento 
da Pesca (SUDEPE). Os autores des-
crevem de forma detalhada o papel 

das espécies introduzidas em 77 dos 
grandes reservatórios nacionais, des-
tacando as ocorrências e os impactos 
potenciais. 
A pesca, mais especifi camente, a ama-
dora, ou a cultura da pesca esportiva, 
mesmo que positivas em alguns as-
pectos (como o pesque-solte de es-
pécies realmente nativas, turismo e 
economia), têm incentivado, por meio 
de revistas, páginas na internet e pro-
gramas de televisão, a introdução di-
reta e a manutenção (isto quer dizer 
reintroduções de espécies não nativas, 
pelo pesque-solte) de espécies preda-
doras e impactantes como o blackbass 
M. salmoides, o tucunaré Cichla spp. 
e as trutas Oncorhynchus spp., em 
corpos de água nacionais. Não é raro 
ocorrer uma inversão de valores: os 
pescadores esportivos soltam as es-
pécies introduzidas (reintrodução ou 
manutenção de não nativas) e abatem 
as espécies nativas (observações pes-
soais do autor). Além disso, a pesca 
também apresenta riscos de contami-
nações, pela soltura de iscas vivas.
Em vista disso, os pescadores, que 
muito poderiam contribuir para o con-
trole de espécies introduzidas, reten-
do-as ou sacrifi cando-as, negam-se a 
fazê-lo. Esse fato se evidencia em inú-
meros sites e associações de pescado-
res esportivos como, por exemplo, no 
Pescarte (2004), ou em outros sites e 
programas de pesca da TV brasileira, 
que pregam a chamada pesca ecológi-
ca ou pesque-solte de espécies não na-
tivas predadoras e com alto potencial 
invasor como tucunaré e blackbass. 
De forma marcante e categórica, a es-
portividade de uma espécie de peixe 
pode ser considerada uma caracterís-
tica muito importante a ser compreen-
dida na busca de respostas efetivas no 
controle de estocagens ilegais e subse-
quentes invasões. Um exemplo claro 
e muito problemático é o da soltura 
de trutas Oncorhynchus mykiss (Wal-
baum, 1792), na região das Serras 
Gaúchas (na divisa entre os estados de 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul), 
para a prática de fl yfi shing ou pesca 
com mosca.  Inexplicavelmente, este 
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é um projeto do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA), órgão que 
deveria impedir solturas e problemas 
ambientais e, o pior, com apoio do 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento – PNUD Brasil (O 
Eco, 2009; PNUD, 2009). Este é um 
fato grave, uma vez que O. mykiss 
consta ofi cialmente na The Global 
Invasive Species Database (GISD, 
2009) como uma das cem piores “es-
pécies alienígenas” e é considerada 
como “peste” em potencial (Froese e 
Pauly, 2007), por ser historicamente 
causadora de desastres ambientais; é 
também um exemplo clássico de espé-
cie cosmopolita “vencedora” (McKin-
ney e Lockwood, 1999) no processo 
eminente de homogeneização da biota 
global. Percebe-se novamente uma 
distorção completa nas relações de 
custos/benefícios e um descaso total 
por parte das autoridades com relação 
à biodiversidade natural.  Há casos 
análogos que já vêm ocorrendo em 
vários riachos e em diversos estados 
do Brasil (para maiores detalhes, ler 
Magalhães et al., 2002). Ainda com 
relação às solturas deliberadas e ile-
gais, é muito fácil, mediante uma sim-
ples busca na internet, verifi car que 
a soltura (direta e ilegal) de grandes 
quantidades de peixes é feita com 
frequência e, inclusive, documentada 
com fotos do evento de ecovandalis-
mo (por exemplo, Pesca com Mosca, 
2009). Muitos casos dessas introdu-
ções ainda ocorrem devido à ignorân-
cia ou falta de informação, por isso 
é urgente enfatizar o poderoso papel 
dos meios eletrônicos na dinâmica 
atual de introduções deliberadas e ile-
gais. Diversos problemas associados à 
introdução ilegal de animais remetem 
à World Wide Web (WWW): virtual-
mente, é possível encontrar sites ou 
blogs que comercializam peixes não 
nativos (alevinos ou adultos). Tais 
mecanismos virtuais deletérios devem 
ser procurados, controlados, caçados 
e restringidos do mesmo modo como 
se faz com a pornografi a infantil ou 
outros sites ilegais. Infelizmente, no 

Brasil, o controle e a regulação destes 
e de outros problemas referentes às 
introduções de peixes (e outros orga-
nismos), na prática, são inexistentes 
ou inefi cientes (Alves et al., 2007; Vi-
tule et al., 2009; e referências contidas 
nestes estudos).  
O papel da aquariofi lia ou cultivo de 
peixes ornamentais na introdução de 
espécies de água doce, no Brasil, ain-
da é menor, quando comparado ao de 
outras formas de piscicultura, em ter-
mos de números e locais de cultivo, 
mas não em número de espécies intro-
duzidas. Assim, o aquariofi lismo em 
geral e o cultivo de peixes ornamen-
tais também devem ser considerados 
como graves problemas, pois existem 
grandes centros de cultivo de peixes 
ornamentais não nativos e incontáveis 
centros de comercialização, legais ou 
ilegais (estes são fontes contaminado-
ras e dispersoras em potencial), em 
geral sem nenhum tipo de controle ou 
restrição. Além disso, são vastos os 
registros de introduções e estabeleci-
mentos com sérios impactos reais e 
potenciais, no mundo e no Brasil (para 
maiores detalhes, consultar Andrews, 
1990; Magalhães e Jacobi, 2008; e 
referências contidas nesses estudos). 
Igualmente se deve considerar que, em 
outros países, como os Estados Uni-
dos, muitas das atuais invasoras foram 
introduzidas por meio da aquariofi lia, 
inclusive vindas do Brasil (Welcom-
me, 1988; Fuller et al., 1999), ou seja, 
o Brasil também é uma fonte disperso-
ra de espécies não nativas e problemá-
ticas para outras regiões biogeográfi -
cas (Fuller et al., 1999 e referências 
deste estudo). Isso reforça a ideia 
de que este é um problema global. 
Some-se a isso o fato de que, quan-
to às introduções por meio de aqua-
riofi lia no Brasil, dados importantes 
ainda são subestimados, subutilizados 
e publicados em periódicos de baixo 
impacto ou de circulação restrita. Um 
exemplo disso remete aos indivíduos 
de dojô Misgurnus anguillicaudatus 
(Cantor, 1842), que foram registrados 
para a bacia do rio Iguaçu, a qual se 
destaca pelo alto grau de endemismo 

(Ingenito et al., 2004). Atualmente, 
tal espécie (considerada problemática 
em diversos países, segundo Froese e 
Pauly, 2007) continua a ser registrada 
em trechos afastados ao longo do alto 
e médio Iguaçu (observação pesso-
al). A despeito da grande importância 
desta bacia em termos de conservação 
(conforme já destacado anteriormente 
e comprovado por Abell et al., 2008) e 
do histórico de problemas com a espé-
cie em outros países, até o momento, 
nada se sabe ou se tem buscado saber 
sobre suas interações com a biota lo-
cal. Novamente, demonstra-se a in-
visibilidade do problema e a restrita 
procura pelas causas da introdução e 
dos consequentes impactos potenciais 
para a fauna e fl ora nativas.
Alguns peixes de água doce introdu-
zidos em território nacional merecem 
destaque, por terem sido apontadas 
como agentes de impacto não somente 
em populações nativas no Brasil, mas 
também em outras regiões do mun-
do: Cichla spp., Clarias gariepinnus 
(Burchell, 1822), C. idella, C. carpio, 
Hypophthalmichthys molitrix (Valen-
ciennes, 1844), Ictalurus punctatus 
(Rafi nesque, 1818), M. salmoides, O. 
niloticus, O. mykiss e Tilapia spp. Tais 
peixes alcançam esse destaque por 
seus impactos negativos referentes à 
competição ou predação, introdução de 
patógenos e parasitas, ou por atuarem 
como catalisadores do processo de mo-
difi cação ambiental (Welcomme, 1988; 
Townsend e Winterbourn, 1992; Alves 
et al., 1999, 2007; Bizerril, 1999; Ful-
ler et al., 1999; Medeiros e Maltchik, 
1999; Bizerril e Primo, 2001; Pompeu 
e Godinho, 2001; Vieira e Pompeu 
2001; Pompeu e Alves, 2003; Garcia et 
al., 2004; Latini e Petrere, 2004; Ma-
galhães et al., 2005; Cambray, 2005; 
Vitule et al., 2006a,b, 2009; Agostinho 
et al., 2007; Vitule, 2008 e referências 
contidas nesses estudos). Tais espécies 
são peixes de porte mediano a grande e 
amplamente difundidos em todo o terri-
tório nacional para fi ns de piscicultura, 
pesca amadora ou esportiva, controle 
biológico ou repovoamento. A maioria 
das espécies destacadas é cosmopolita 
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(ou possui potencial para isso) e com 
históricos de colonização recente, ou 
seja, são espécies “vencedoras” no 
contexto proposto por McKinney e 
Lockood (1999) de homogeneização 
biótica.
Entre os grandes problemas para o com-
bate às introduções de peixes de água 
doce no país estão a falta de fi scaliza-
ção, o cumprimento ou a adequação da 
legislação brasileira e de dados precisos 
e integrados sobre a real distribuição 
geográfi ca de espécies da região neotro-
pical (o que pode resultar em distorções 
nas listas de espécies introduzidas). 
Em alguns casos, a carência de infor-
mações e listagens fi dedignas sobre as 
assembleias nativas, somada à ausência 
de acompanhamentos sistemáticos de 
eventos relacionados à transposição de 
indivíduos entre populações isoladas, 
são fatores que contribuem para que 
este processo de transposição de genó-
tipos distintos ou introduções intrarre-
gionais não seja raro (Bizerril e Primo, 
2001; Vitule et al., 2006b, 2009; Vitule, 
2008). Assim, a falta de dados precisos 
referentes às assembleias nativas e às 
relações das espécies introduzidas com 
a biota fl uvial brasileira, na maioria dos 
casos, permite apenas especulações 
teóricas sobre as introduções. Existem 
outros fenômenos importantes, com-
plexos e ainda inexplorados em nosso 
país, que são as interações positivas 
ou favorecedoras entre as espécies não 
nativas, ou fusão invasora (Invasional 
Meltdown – sensu Simberloff e Von 
Role, 1999; Simberloff, 2006) e mais 
uma pletora de fenômenos sinergéticos 
e/ou não lineares, por exemplo, os inva-
sores “dormentes” (= invasion sllepers), 
um fenômeno comum onde existe um 
grande lapso de tempo entre o evento da 
introdução e o acontecimento da inva-
são e impactos (ver Ricciardi e Simber-
loff, 2009 e referências neste presente). 
Todos esses aspectos tornam demasia-
damente complexas e problemáticas as 
situações de transposições de grandes 
bacias hidrográfi cas, as quais têm sido 
cogitadas para o Brasil na atualidade. 
Cambray (2005) registra uma série de 
problemas ocasionados por espécies 

de peixes introduzidos por meio de 
transposições de bacias no continente 
africano. No caso brasileiro, problemas 
análogos certamente ocorrem há algum 
tempo, porém o tema das transposições 
é pouco abordado de forma específi -
ca e direcionada e é apenas destacado 
em trabalhos gerais sobre introduções 
(Agostinho et al., 2005, 2007; Alves et 
al., 2007), provavelmente devido à fal-
ta de dados concretos sobre o assunto. 
Obviamente, este é também um tema 
sério, amplo e complexo e uma questão 
especial, novamente subestimada para 
o Brasil.
Em termos conservacionistas, as ques-
tões referentes às introduções são ain-
da mais sérias no Brasil, pois apesar 
dos impactos causados por espécies 
introduzidas de peixes serem eminen-
tes e dos estudos são escassos e inci-
pientes, então continuam a ser intro-
duzidas indiscriminadamente. Neste 
sentido, o princípio da precaução para 
espécies introduzidas é amplamen-
te ignorado: “ao invés de as espécies 
introduzidas serem consideradas ino-
centes até que se prove a culpa... estas 
devem ser consideradas culpadas até 
que se prove o contrário” (Simberloff, 
2003a; Vitule et al., 2009). Assim, a 
introdução de peixes ainda vem sen-
do recomendada por alguns pesquisa-
dores de órgãos públicos e privados, 
como, por exemplo, o uso de C. idella 
para controle biológico de macrófi tas 
(e.g., LIGHT/UFRRJ, 1994; Starling, 
2005), além dos exemplos já mencio-
nados, e outros (ver Alves et al., 2007; 
Alves, 2008; Vieira e Pompeu, 2001).
Nesse contexto, os potenciais impac-
tos de algumas das espécies não nati-
vas mais difundidas para aquicultura 
e introduzidas em ambiente natural no 
Brasil, como as tilápias dos gêneros 
Oreochromis e Tilapia (ver problemas 
destacados em Vitule et al., 2009 e em 
suas referências) são pouco discutidos 
por órgãos governamentais e mes-
mo por pesquisadores. Isto ocorre, na 
maioria das vezes, devido ao confl ito 
de interesses entre os setores produti-
vo e socioambiental. No geral, vencem 
as batalhas as partes ligadas ao setor 

produtivo, em vista dos fatores eco-
nômicos e apelos da cadeia produtiva 
e da geração de empregos. De fato, os 
reais impactos gerados nos ambientes 
naturais (rios, lagos e estuários) ou 
seminaturais (reservatórios, entre ou-
tros), pelas criações de tilápias, pouco 
foram mensurados no Brasil e, quando 
o foram, certamente foram subestima-
dos ou subutilizados, notoriamente, 
por parte das autoridades e tomadores 
de decisão. Hoje, porém, não podem 
mais ser ignorados os impactos reais e 
potenciais, já relatados e disponibiliza-
dos em bancos de dado de fácil aces-
so (Froese e Pauly, 2007; Vitule et al., 
2009; e referências nestes presentes). 
O argumento de que não existem evi-
dências concretas sobre impactos cau-
sados pelas espécies introduzidas no 
Brasil, utilizado por muitos pisciculto-
res, pescadores esportivos, governan-
tes e mesmo por alguns pesquisadores 
favoráveis à introdução de espécies 
(verifi car o debate entre Gozlan, 2008; 
Vitule et al. 2009; Leprieur et al. 2009; 
e referências contidas nestes estudos), 
deve ser sempre questionado, uma vez 
que não se devem realizar experiências 
ou esperar que, de fato, ocorram ca-
tástrofes ambientais no Brasil, para se 
aprender as lições sobre as espécies in-
troduzidas e seus impactos, principal-
mente em longo prazo. Assim, pode-se 
e deve-se aprender com os erros e ex-
periências relatados por outros países, 
assim como é fundamental utilizar os 
dados básicos já disponíveis sobre a 
biologia básica das espécies e seus po-
tenciais impactos. Neste sentido, é es-
sencial seguir o princípio da precaução 
e lembrar o argumento utilizado por 
Casal (2006) de que, no caso das espé-
cies de peixes introduzidas, “as ausên-
cias de evidências não são evidências 
de ausências”. Neste fi nal de seção, 
ressalta-se novamente a importância 
da busca por impactos, notoriamente 
os indiretos e difíceis de detectar (em 
níveis ecossistêmicos, de comunidade, 
populacionais, entre outros), em geral 
causados por ações sinergéticas. Isto 
denota outra questão importante: ne-
cessidade de estudos interdisciplinares 
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sobre o tema, o que abre uma nova li-
nha de atividades, pesquisas e oportu-
nidades para os mais diversos tipos de 
pesquisadores e profi ssionais, dentro e 
fora da área biológica (historiadores, 
biogeógrafos, ecólogos, químicos, ta-
xonomistas, geneticistas, parasitologis-
tas, engenheiros ambientais, adminis-
tradores, entre outros). 

Considerações fi nais e 
sugestões de ações

Na prática, a invisibilidade das es-
pécies de peixes introduzidas só será 
anulada quando as consequências da 
introdução começarem a alterar a vida 
das pessoas ou a causar prejuízos eco-
nômicos e socioambientais, situações 
nas quais as ações de controle e mane-
jo são caras e frequentemente de bai-
xa efetividade. A difi culdade ou falta 
de interesse pelo problema perante 
a população brasileira só poderá ser 
evitada por meio da divulgação do as-
sunto e/ou conscientização mediante a 
grande mídia e a sociedade em geral. 
Prever os efeitos de uma introdução é 
quase impossível (Vitule et al., 2009), 
por isso é aconselhável o estudo de 
aspectos teóricos básicos antes desta, 
assim como é relevante o entendimen-
to do papel de espécies já introduzidas 
sobre outras comunidades. 
Toda introdução de espécie pode tor-
nar-se uma invasão biológica, que é 
um fenômeno ou processo demasia-
damente idiossincrático (Vitule et al., 
2009). Entretanto, o processo segue 
alguns padrões gerais e depende da 
espécie a ser introduzida (ressaltam-
se os aspectos fi siológicos, compor-
tamentais, ecológicos, genéticos), do 
ambiente onde se fará isto e da comu-
nidade nativa deste local e seu grau de 
resistência, resiliência ou integridade 
(Elton, 1958), entre outros fatores im-
portantes (pressão de propágulos, in-
vasores dormentes, fusão invasora, por 
exemplo). Na prática, diversos fatores 
são de difícil mensuração para peixes 
em águas continentais. Assim, em ge-
ral, o que prevalece é uma combina-
ção favorável de muitos ou da grande 

Figura 1. Fluxograma de um modelo generalizado, com passos fundamentais do proces-
so integrado e interdisciplinar de controle e precaução de espécies invasoras.
Figure 1. Flowchart of a general model, with the key steps in the integrated and 
interdisciplinary process of care and control of invasive species.
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maioria deles. Destaca-se que existem 
espécies com um maior potencial de 
se tornarem invasoras, assim como 
existem ambientes ou hábitats mais 
susceptíveis a invasões (Meffe e Car-
rol, 1994; Townsend, 2003; Thomp-
son e Townsend, 2004; Tilman, 2004; 
Wootton, 2005; Begon et al., 2006; 
Vitule et al., 2009; e referências con-
tidas nestes estudos); por conseguinte, 
o histórico de introduções já ocorridas 
é uma importante ferramenta na pre-
venção de invasões.
Em termos gerais, ainda existe uma 
necessidade de árdua refl exão sobre o 
tema e de se conciliarem os dados te-
óricos obtidos pelos cientistas com os 
trabalhos de campo efetivos e práticos 
realizados por técnicos agentes do go-
verno e gerenciadores. Além disso, há 
certo confl ito entre o tempo gasto com 
estudos científi cos teóricos e a neces-
sidade emergencial de ações efetivas e 
rápidas para a erradicação ou controle 
de algumas espécies introduzidas, prin-
cipalmente em ambientes com altas ta-
xas de endemismo e unidades de con-

servação (Coblentz, 1990; Simberloff, 
2003a,b). Nesta perspectiva, o papel 
dos tomadores de decisão e, principal-
mente, o direcionamento dos interesses 
públicos, políticos, sociais e econômi-
cos são primordiais para a viabilização 
efetiva de planos de ação para espécies 
invasoras. É por isso que, de um modo 
geral, qualquer plano de ação deve, no 
mínimo, possuir uma equipe multidis-
ciplinar e seguir uma linha lógica e in-
tegrativa de passos visando à otimiza-
ção das ações quanto aos organismos 
invasores (Figura 1).
A introdução de espécies pode ser 
considerada como um tipo de polui-
ção, em muitos aspectos, pior e mais 
complexa do que a poluição quími-
ca. Nem mesmo o mais complexo e 
duradouro poluente químico possui 
a capacidade que esses organismos 
têm de se reproduzir ou se automul-
tiplicar (de acordo com a capacidade 
potencial de crescimento exponencial 
exposta por Malthus) e se dispersar de 
forma independente, perpetuando-se 
ao longo do tempo e modifi cando de 
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forma irreversível a biodiversidade 
nativa original e o ecossistema (Elton, 
1958; Simberloff, 1981; Perry e Van-
derklein, 1996). Diferentemente de 
outras formas de poluição, espécies 
uma vez estabelecidas se dispersam 
e persistem no tempo ecológico ou 
evolutivo, sendo raras as circunstân-
cias em que podem ser erradicados ou 
controlados, assim podem causar da-
nos ambientais graves e, muitas vezes, 
irreparáveis (Elton, 1958; Simberloff, 
1981; Coblentz, 1990). No caso espe-
cífi co de peixes de águas interiores, 
devem-se considerar alguns compli-
cadores, acima destacados, como a 
falta de percepção ou invisibilidade e 
a forte pressão de propágulos atribuí-
dos ao setor produtivo e ao de abas-
tecimento. Em geral, isso acarreta 
um desbalanceamento nas avaliações 
dos custos/benéfi cos. Por essa razão, 
sempre devem ser considerados (ou 
reconsiderados) os custos/benefícios 
(em diferentes escalas espaço/tempo-
rais e ecológicas), o princípio da pre-
caução e o histórico das espécies. 
Para que o panorama atual seja modi-
fi cado de forma efetiva, algumas ações 
prioritárias devem ser realizadas em 
relação às introduções de peixes em 
águas continentais no Brasil: (i) in-
centivo e aprimoramento de estudos 
científi cos e criteriosos básicos sobre 
as espécies introduzidas no Brasil, 
buscando seus reais impactos socio-
ambientais; (ii) cumprimento efetivo e 
aprimoramento (princípio do poluidor 
pagador, entre outros) da legislação 
vigente sobre a aquicultura e do tema 
de bioinvasões aquáticas continentais; 
(iii) criação, sistematização e manuten-
ção de uma base dados nacional com-
pleta e integrada sobre as espécies de 
peixes introduzidos, criadouros, locais 
e causas de contaminação; (iv) criação 
e aperfeiçoamento de análises de risco 
e sua exigência para implementação 
de cultivos ou quaisquer atividades 
relacionadas; (v) implementação de 
programas de erradicação ou controle 
de populações de espécies introduzi-
das, principalmente em unidades de 
conservação e áreas de endemismo; 

(vi) divulgação do assunto perante a 
grande mídia, conscientização e edu-
cação de técnicos, criadores, produto-
res, legisladores e do público em geral; 
(vii) fomento ou incentivos ao cultivo 
de espécies verdadeiramente nativas 
(considerando que o Brasil é um país 
de dimensões continentais e que, mes-
mo dentro de uma bacia hidrográfi ca, 
podem existir diferenças ictiofaunís-
ticas), mediante controle de fontes de 
matrizes e seus padrões genéticos em 
relação às espécies existentes nas pro-
ximidades do cultivo; (viii) conscienti-
zação, educação e fi scalização no sen-
tido de minimizar as probabilidades de 
escapes; (ix) fomento de debates e da 
cooperação entre os setores produtivo 
e conservacionista, e a sociedade como 
um todo. 
Estes são apenas algumas práticas que 
deveriam ser implementadas de forma 
efetiva, já que peixes (e também ou-
tros organismos) introduzidos podem 
ser altamente prejudiciais à biodiver-
sidade brasileira e global. O conheci-
mento e a prevenção são as mais efi -
cazes ferramentas para tratar tal tipo 
de problema (Leprieur et al., 2009; 
Vitule et al., 2009). Especialmente 
quando não há certezas a respeito dos 
impactos de uma espécie não nativa 
a ser introduzida em um novo local, 
isto não deve ocorrer, até que sejam 
avaliados todos os potenciais custos 
e benefícios.  Uma vez estabelecida 
uma espécie de peixe é, em geral, im-
possível ou inviável sua completa er-
radicação, e isso deve ser ponderado 
(Vitule et al., 2009). A noção de que 
o desenvolvimento (econômico e so-
cial) pode ser considerado de forma 
independente da manutenção da bio-
diversidade é irracional e inaceitável 
para os tempos atuais. Os tratados in-
ternacionais fi rmados na The United 
Nations Conference on Environment 
and Development (ECO-92), realiza-
da no Rio de Janeiro, destacam o prin-
cípio da precaução em vários tópicos:

Principles - Article 8h: …as far as 
possible and as appropriate…pre-
vent the introduction of, control or 

eradicate those alien species which 
threaten ecosystems, habitats or 
species...”; Article 15h: “In order 
to protect the environment, the pre-
cautionary approach shall be wi-
dely applied by States according to 
their capabilities. Where there are 
threats of serious or irreversible da-
mage, lack of full scientifi c certain-
ty shall not be used as a reason for 
postponing cost-effective measures 
to prevent environmental degrada-
tion…”  (UNEP, 1992). 

Segundo Vitule et al. (2009), é impor-
tante ressaltar que o princípio da pre-
caução não deve ser considerado uma 
barreira para a aquicultura e o setor 
produtivo, nem motivo de confron-
tos. Ao contrário, ele pode e deve ser 
encarado como um incentivo à desco-
berta de novas espécies nativas, com 
potencial valor socioeconômico, que 
possam viabilizar cultivos sustentá-
veis e sem maiores problemas futuros. 
Por fi m, salienta-se que este trabalho 
não tem a pretensão de esgotar o tema 
abordado, muito pelo contrário. Espe-
ra-se que ele sirva de estímulo (prin-
cipalmente para iniciantes na área e 
jovens estudantes) e incentivo para 
novas pesquisas e formas de aborda-
gem inovadoras sobre um tema tão 
atraente, interessante e ainda pouco 
explorado no Brasil.
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